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PGR é contra concessao unilateral deincentivo fiscal

Admitir gue se conceda, unilateralmente, incentivos fiscais relativos ao ICM S, de formailegitima,
mesmo gue visando o desenvolvimento, € estimular o desequilibrio dalivre concorréncia de mercado
entre as unidades da Federacéo e favorecer a guerratributaria entre os estados. A opinido € do
procurador-geral da Republica, Anténio Fernando de Souza.

O procurador enviou ao Supremo Tribunal Federal parecer pela procedénciada Acdo Direta da
Inconstitucionalidade, proposta pela Abimag — Associac8o Brasileira de Maguinas e Equipamentos
contra o Decreto 1.542/02, do Espirito Santo.

De acordo com a Abimag, a norma concede beneficio fiscal de formailegitima porgue resulta na
desoneracéo tributéria do produto importado, com efeitos i dénticos aos da isencdo ou ao da ndo
incidéncia de imposto, o que contraria as normas do Conselho Naciona de Politica Fazendéria, além dos
artigos 150 e 155 da Constituicéo Federal.

Para o procurador, “revela-se clara, portanto, a violagdo ao artigo 155, parégrafo 2°, inciso Xll, alinea
‘g’, da Constituicéo da Republica, segundo o qual cabe alei complementar regular aforma como,
mediante deliberacdo dos estados e do Distrito Federal, isencdes, incentivos e beneficios fiscais,
referentes ao ICM S, ser&o concedidos e revogados’, diz.

Ele também baseia seu parecer no julgamento da ADI 3.246, em que o STF reafirmou seu
posicionamento e declarou inconstitucional norma relativa a concesséo de beneficios fiscais sem a prévia
celebracéo de convénio entre os estados-membros e o Distrito Federal.

O parecer serd analisado pelo ministro Sepulveda Pertence, relator da agdo no STF.
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